
 

 

PROCESSO N° 050/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024 

FUNDAMENTO: ART. Nº. 75, INCISO I da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

Decreto Municipal nº. 018/2024. 

 

O MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO, inscrito no CNPJ nº. 33.453.401/0001-56, com sede sito a 

Rua Manoel Quito, n° 678, Centro, na cidade de Lupércio, estado de São Paulo, CEP 

17.420.037, por intermédio do Chefe do Executivo, Sr. Cleber Menegucci, torna público que, 

realizará a contratação de empresa especializada para substituição de tecnologia de 

iluminação das praças do Município De Lupércio, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo nº. 75, INCISO I da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº. 018/2024, e as exigências estabelecidas neste instrumento, conforme os 

critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a proposta mais vantajosa, 

observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

22/10/2024, às 09:00 horas, via sistema eletrônico. 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  

LINK DE REALIZAÇÃO: http://4bf104d6d4e6.sn.mynetname.net:8079/comprasedital/ 

 

O proponente interessado em participar do certame deverá solicitar a chave de acesso ao 

sistema, seguindo para tanto o manual do fornecedor, disponível no site da Prefeitura Municipal 

de Lupércio. 

Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a opção – Licitante, onde 

aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja participar, 

e em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e envio da proposta e 

documentos.  

O manual do fornecedor também estará à disposição na página oficial www.lupercio.sp.gov.br, 

no link https://www.lupercio.sp.gov.br/licitacao, ou ainda a solicitação poderá ser feita através 

do e-mail: licitacoes@lupercio.sp.gov.br.   

LINK DO EDITAL: https://www.lupercio.sp.gov.br/licitacao  

1 -  DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto desta Dispensa a contratação de empresa especializada para 

substituição de tecnologia de iluminação das praças do Município De Lupércio, 

CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA, EM ANEXO. 

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  

1.2.1 - ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

1.2.2 - ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA E DECLARAÇÃO CONJUNTIVA; 

1.2.3 – ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; e  

1.2.4 – ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO. 

 

 

https://www.lupercio.sp.gov.br/licitacao


 

 

2 -  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do município de Lupércio/SP:  

- 02/ 0212/ 021201/ 15 451 0291 1180 0000/ 4.4.90.51.00/ 600 – Prefeitura Municipal/ 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços/ Departamento de Projetos, Obras e 

Infraestrutura Urbana/ Urbanismo/ Infraestrutura Urbana/ Departamento de Projetos e Obras/ 

Substituição de Tecnologia de Iluminação Pública/ F.R. 0.91.00 – C.A. 100.094 – Contribuição 

Iluminação Pública – CIP – R$ 68.813,58.  

 

3 -  DO VALOR ESTIMADO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 68.813,58 (sessenta e oito mil, 

oitocentos e treze reais e cinquenta e oito centavos). 

3.2 - Prazo de realização: após a emissão da ordem de serviço a contratada terá o prazo de 

10 (dez) dias corridos para início da obra, tendo prazo de conclusão de 60 (sessenta) dias 

corridos. 

3.3 - O fornecimento dos materiais e/ou prestação de serviços deverão ser executados nos locais 

abaixo: 

LOCAL ENDEREÇO 

Praça Antônio Daun Avenida Santo Inácio, s/n – Centro – 

Lupércio/SP 

Praça Padre Julio Vittori Rua Manoel Quito, s/n – Centro – 

Lupércio/SP 

Praça do Bosque Avenida Santo Inácio, s/n – Centro – 

Lupércio/SP  

 

4 -  DO PERÍODO PARA ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO 

4.1 - O presente EDITAL ficará ABERTO PELO PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data de publicação no Diário Oficial do Município, e os respectivos documentos 

deverão ser encaminhados obrigatoriamente através do sistema eletrônico, fazendo referência 

a Dispensa Eletrônica n° 014/2024. 

4.2 - Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 22/10/2024 às 09h00min.  

4.3 - O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

por meio eletrônico a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 

for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento, 

devendo, ainda, apresentar declaração conjuntiva, conforme modelo constante no anexo II. 

4.4 - A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.  

4.5 - As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital 

serão desconsideradas, julgando-se pela sua desclassificação.  

4.6 - Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, 

devendo obedecer ao valor estimado pela Administração. 



 

 

5 -  DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 - Os documentos necessários à habilitação somente serão exigidos do vencedor, ou seja, da 

empresa que apresentou a melhor proposta. 

5.2 - Os documentos de habilitação deverão ser enviados através do sistema eletrônico ou e-

mail. 

5.3 – Caso necessário, o Agente de Contratação, poderá solicitar por meio do e-mail, 

documentos necessários e/ou faltantes no momento da apresentação da documentação do 

vencedor, o qual, terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, para 

apresentação dos documentos ora solicitados. 

5.3.1 – Em caso de proponentes vencedores, que não realizem a apresentação da documentação 

exigida via sistema eletrônico, e após solicitação do Agente de Contratação, não encaminhem 

a documentação via e-mail no prazo estabelecido, o mesmo será inabilitado, passando então o 

Agente de Contratação a verificar a segunda melhor proposta, e assim sucessivamente. 

 

5.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

5.3.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, no caso de empresa 

individual.  

5.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

5.3.3 - Prova de inscrição estadual (IE), se for para aquisição de materiais, e/ou; 

5.3.4 - Prova de inscrição municipal (IM), se for para contratação de prestação de serviços. 

5.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

5.4.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior a três 

meses da abertura deste processo, referente à Comarca de domicílio da empresa licitante. 

5.5 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

5.5.1 - Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida ativa da 

União e INSS. 

5.5.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual (se for para aquisição de materiais) 

e municipal (se for para contratação de prestação de serviços), referente ao domicílio da 

empresa licitante. 

5.5.3 - Certidão de regularidade relativa ao FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal ou 

prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de situação 

5.5.4 - Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho por intermédio de Certidão 

negativa de débitos trabalhistas. 

5.6. - DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.6.1 - Certidão de registro/inscrição da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá 

constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos 

serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, 

parágrafo único; 

5.6.2 - Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões 

de acervo técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a 



 

 

função de responsáveis técnicos, comprovando a execução de pelo menos uma obra ou serviço 

com características similares ao objeto a ser contratado; 

5.6.3 - Apresentação, por parte da contratada, de pelo menos 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnico-operacional, comprovando a realização de obras ou serviços com características 

similares ao objeto a ser contratado; 

5.6.4 - Certidão de registro dos profissionais e de responsabilidade técnica dos responsáveis 

pela obra/serviço deste Processo Licitatório no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

– CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo CAU, expedida pelo próprio conselho, 

dentro do prazo de validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

classificação. 

5.6.5 - A comprovação de vínculo profissional poderá se dar da seguinte forma: 

5.6.5.1 - No caso de profissional empregado, por meio de Ficha de Registro de Empregado ou 

cópia autenticada da Carteira de Trabalho - CTPS; 

5.6.5.2 - No caso de profissional proprietário ou sócio da empresa licitante, mediante 

apresentação do contrato social em vigor; 

5.6.5.3 - No caso de sociedade por ações, ato constitutivo em vigor, acompanhado da prova de 

eleição de seus administradores e sem exercício; 

5.6.5.4 - No caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação de serviços, com 

cunho de permanência, sem natureza eventual ou precária. 

6.6 – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

6.6.1 – Após a apresentação dos documentos o agente de contratação passará a sua verificação, 

onde poderá encaminhar os documentos aos profissionais técnicos do Município de Lupércio, 

afim de emitir parecer técnico sobre a documentação apresentada. 

 

6 – AMOSTRAS 

6.1 – Após a verificação dos documentos e habilitação do proponente com melhor proposta, o 

Agente de Contratações encaminhará um e-mail, solicitando que o proponente vencedor 

apresente em até 05 (cinco) dias uteis, 01 (uma) amostra do conjunto luminária led e relê, que 

deverão estar conforme as especificações técnicas exigidas, conforme Termo de Referência 

e/ou Memorial Descritivo. 

6.1.1 – Caso o proponente não apresente a amostra no período acima mencionado, e não 

apresente justificativa, o mesmo será desclassificado. 

6.2 – Após recebimento da amostra, a mesma passará pela analise do corpo técnico responsável, 

o qual avaliará a amostra, e emitirá parecer técnico se a mesma atende aos requisitos 

necessários. 

6.2.1 – Não serão aceitas amostras que estejam fora dos requisitos técnicos necessários, 

conforme Termo de Referência. 

 

6 -  DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da emissão de Atestado de 

Recebimento, mediante ao envio da Nota Fiscal, onde a mesma deverá conter o serviço 

executado, com suas descrições e quantitativos realizados até a data de sua emissão.   

6.1.1 As notas fiscais deverão ser encaminhadas ao Departamento de Compras do Município 

de Lupércio, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 

compras@lupercio.sp.gov.br, sendo está a única forma de recebimento dos serviços prestados, 



 

 

visto que a contratante não se responsabilizará por notas extraviadas quando entregues nos 

demais departamentos.  

6.2 As notas fiscais, que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em igual período acima, contados a partir da apresentação das notas 

fiscais, devidamente corrigidas.  

6.3 O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, sendo vedado à Contratada 

negociar seus créditos com terceiros.  

6.4 À Contratada fica vedado negociar ou efetuar a cobrança ou o desconto da fatura emitida 

através da rede bancária ou com terceiros, permitindo-se, tão somente, cobranças em carteira 

simples, ou seja, diretamente para a Contratante.  

 

7 -  DA LEGALIDADE 

7.1 - O procedimento de dispensa de licitação que dele resultar obedecerá, integralmente, os 

termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, do Decreto Municipal nº. 018/2024 e da Portaria nº. 

033/2024, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie. 

7.2 Em atendimento ao artigo 3º do Decreto Municipal nº. 018/2024 de 19 de fevereiro de 2.024, 

bem como da Portaria nº. 033/2024 de 19 de fevereiro de 2.024, DESIGNO para a função de 

Agente de Contratação, referente ao Processo Licitatório n° 046/2024 o(a) Sr. (a) Kauhan 

Henrique Bernardo.  

  

8 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 - Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.  

8.2 - O Município deverá anular o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, sempre 

que verificar ilegalidades insanáveis, de ofício ou por provocação.  

8.3 - A anulação do procedimento de Dispensa, não gera direito à indenização, reembolso, 

restituição. 

8.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

8.5 - A empresa vencedora, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades 

contratuais e legais não poderá subcontratar os fornecimentos ou execução dos serviços 

licitados pelo MUNICIPIO.  

Lupércio/SP, 15 de outubro de 2.024. 

 

 

 

CLEBER MENEGUCCI 

Prefeito Municipal 

 



 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 050/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024 

ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR, FUNDAMENTO: ART. Nº. 75, INCISO I da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

Decreto Municipal nº. 018/2024. 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para SUBSTITUIÇÃO DE 

TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO DE DIVERSAS PRAÇAS no município de Lupércio-SP. 

2. DEFINIÇÕES 

 

a) REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global; 

b) TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço; 

c) ORÇAMENTO ESTIMADO: R$ 68.813,58 (Sessenta e oito mil, 

oitocentos e treze reais e cinquenta e oito centavos) 

d) REFERÊNCIA DE PREÇOS: Boletim Referencial de Custos 

CDHU 194 – Sem desoneração. 

3. JUSTIFICATIVA 

A substituição da tecnologia de iluminação em diversas praças do município 

se faz necessária por diversos motivos, sendo o principal deles a eficiência energética. A 

instalação de novas luminárias de LED permitirá uma redução significativa no consumo de 

energia, gerando economia para os cofres públicos e contribuindo para a sustentabilidade 

ambiental. As luminárias de LED possuem maior durabilidade e menor necessidade de 

manutenção, o que também representa economia em longo prazo. 

Além disso, a substituição proporcionará melhoria na qualidade da 

iluminação dos espaços públicos, criando ambientes mais bem iluminados e acolhedores 

para a população, incentivando o uso desses espaços durante o período noturno. A iluminação 



 

 

adequada em áreas de convivência, como as praças, é essencial para aumentar a sensação de 

bem-estar e promover a interação social. 

Outro aspecto fundamental é a melhoria na segurança. Espaços bem 

iluminados são menos propensos à ocorrência de delitos, o que contribui diretamente para a 

redução dos riscos à segurança dos munícipes que utilizam essas áreas à noite. Com uma 

iluminação eficiente, será possível oferecer um ambiente mais seguro para pedestres, ciclistas 

e famílias, aumentando a qualidade de vida da população. 

Portanto, a substituição da tecnologia de iluminação nas praças do município 

é uma medida que traz benefícios em múltiplas frentes: eficiência energética, segurança 

pública e a criação de espaços públicos mais acolhedores, tornando as praças lugares mais 

agradáveis e seguros para o lazer e convivência. 

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

A contratação de mão de obra especializada será realizada contemplando o 

fornecimento de mão de obra para a SUBSTITUIÇÃO DE TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO 

DE DIVERSAS PRAÇAS no município de Lupércio-SP. 

LOCAL LUMINÁRIAS LED 
RELÉ 

FOTOELÉTRICO 

PRAÇA DO BOSQUE 21 21 

PRAÇA PADRE JULIO 

VITTORI 

23 23 

PRAÇA ANTONIO DAUN 6 6 

 

4.1. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

As luminárias serão do tipo pública com tecnologia LED, fabricação nacional, 

com alimentação dos LEDs em corrente contínua (DC), vida útil do conjunto mínima 90.000 

horas @L70 com declaração de garantia das luminárias LED, por defeito de fabricação, pelo 

prazo mínimo de 05 (cinco) anos, expedida e assinada pelo fabricante da luminária e com 

certificado ativo conforme Portaria 20/62 do INMETRO. 



 

 

Ainda deverá atender às seguintes especificações com base nos dados 

declarados pela Portaria 20/62 do INMETRO que serão consultados durante o certame pela 

comissão de Licitação para fins de classificação da proposta: 

Luminárias com o corpo em liga de alumínio injetado em alta (não serão 

aceitos produtos com corpo em liga de alumínio injetados a média e baixa pressão), ou 

extrudado; 

O corpo não deve possuir rebarba, cantos vivos, sobressalência cortantes, 

afim de evitar acidentes;  

Corpo deve ser projetado para dissipar o calor do conjunto de tecnologia LED 

(Light Emitting Diode) integrada de modo eficiente, luminária deve possuir módulos de LED 

que possam ser substituídos; 

A Luminária deve possuir ajuste de ângulo próprio, em alumínio, articulável 

de ±15º, com graduação gravada em seu corpo (não será aceito uso de adaptador); 

A Luminária deverá possuir Refrator em policarbonato com tratamento UV e 

grau de proteção mínimo IK 09; 

Juntas e guarnições devem conter vedações com elastômero de silicone com 

resistência a altas e baixas temperaturas na faixa de -10ºC à 200ºC; 

IP66 para o conjunto ótico, IP67 para o driver e IP44 para o alojamento do 

driver (NBR 60529:2005); 

Resistência a ação de ventos com velocidade mínima de 150 km/h, conforme 

ABNT NBR 15129; 

A luminária deve permitir fixação para braço com suporte central de 

Ø33,00mm à Ø60,30mm com parafusos para fixação e ajustes, em material inoxidável; 

Fator de potência maior ou igual 0.98; 

Os índices de fotometria da luminária construída devem estar em 

conformidade com a NBR 5101/2012 Distribuição fotométrica média, tipo II, sendo limitada 

ou totalmente limitada; 

Diagrama de distribuição das intensidades luminosas conforme item 4.3.3 da 

NBR-5101:2012; 

Cabos de conexão com a rede paralelo conforme NM 287; 

Protetor de surto devem ser instalados em serie com a rede; 

Vida útil de mínimo do conjunto de 90.000 horas; 



 

 

Todas as luminárias devem ser classe de isolação I, proteção contrachoques 

classe I. A luminária deve atender requisitos mínimos exigidos nos seguintes documentos de 

referência: NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012 - Luminárias 

para Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação); 

Proteção contrachoque elétrico, rigidez dielétrica de classe I, resistência de 

isolamento, resistência ao torque dos parafusos e conexões e resistência a vibração conforme 

norma ABNT NBR IEC 60598-1; 

Para comprovação da manutenção fluxo luminoso do LED (Light Emitting 

Diode) os laboratórios reconhecidos pela entidade signatária do ILAC (International 

Laboratory Accredittion Coordination), acordo internacional do qual a Coordenação Geral de 

Acreditação (General Coordination for Accredition (CGCRE)) é signatária, caso os ensaios, 

laudos e documentação tenham sido realizados fora do Brasil; 

A Luminária deverá ser fornecida com cabo de alimentação de 04 metros, 

sem emendas desde a conexão com anti surto, sendo cabo de proteção PE; 

A Luminária deverá ser fornecida com base para relé 07 pinos padrão NEMA 

e Driver dimerizável de 0-10V, estando assim preparada para telegestão; 

O driver deverá atender aos requisitos de tensão de alimentação de entrada de 

acordo ao módulo 08 (Qualidade de Energia Elétrica) de acordo com Aneel Tabela 11 – Pontos 

de conexão em tensão nominal igual ou inferior à 1KV (220/110V). 

4.2. LUMINÁRIA LED 104W 

Para esse item, além das já mencionadas, as especificações são as 

seguintes: 

➢ Potência de 104W; 

➢ Fluxo Luminoso mínimo 14.040lm; 

➢ Temperatura de cor 5000K. 

 

4.3. LUMINÁRIA LED 50W 

Para esse item, além das já mencionadas, as especificações são as 

seguintes: 

➢ Potência de 50W; 



 

 

➢ Fluxo Luminoso mínimo 5.650lm; 

➢ Temperatura de cor 5000K. 

5. PROPOSTA 

A proposta, que compreende a descrição do serviço ofertado pelo licitante, 

preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes dos Termo 

de Referência e seus anexos, bem como atender as seguintes exigências: 

a. Descrição do material ou serviço observados as mesmas especificações constantes do 

Termo de Referência, de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as 

características do material ou serviço ofertado, bem como preços unitários e total detalhados 

em planilha, incluindo especificação de marca, procedência e outros elementos que de forma 

inequívoca identifiquem e constatem as características do material. 

b. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura 

e o prazo de garantia. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 HABILITAÇÃO FISCAL: 

a) Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, conforme o caso, na Junta 

Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

a.1) Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor; 

b) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para 

Funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

6.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 



 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a 

apresentação das seguintes certidões: 

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta 

Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c.2) Certidão de Regularidade de ICMS – Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos 

Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, nos termos da Resolução 

Conjunta SF/PGE 03, de 13/08/2010 ou declaração de isenção ou de não incidência assinada 

pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei; 

c.3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 

Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças da sede da licitante; 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço -FGTS, por meio da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas ME, Empresas 

de Pequeno Porte EPP, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor 

individual MEI e sociedades cooperativas de consumo somente será exigida para efeito de 

assinatura do contrato;  

f.1) As Microempresas ME, Empresas de Pequeno Porte EPP, agricultor 

familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual MEI e sociedades 

cooperativas de consumo, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda 

a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição;  



 

 

f.2) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério deste Município de Lupércio, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

f.3) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem g.2, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02. 

6.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

a.1) Para empresas que estejam em processo de recuperação judicial, estas 

deverão apresentar, o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno 

vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira 

estabelecidos no edital, conforme Súmula nº 50 do TCSP. 

7. ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 7.1. NOS CASOS DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

a) Capacidade Operacional - A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na 

execução de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a 

parcela relevante, de execução de pinturas, conforme anotação em acervo técnico e atestado de 

boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

b) Capacidade Profissional - os Responsáveis Técnicos devem ter experiência na 

execução de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a 

parcela relevante, de execução de pinturas, conforme anotação em acervo técnico e atestado de 

boa execução emitido por pessoa jurídica e registrado no CREA. Cada Responsável Técnico só 

poderá representar uma única empresa, sob pena de inabilitação das Licitantes. 

c) Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade da licitante e dos seus 

responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, 



 

 

da região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o 

objeto da licitação. 

d) Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para 

execução do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 

condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in 

loco” pela Prefeitura Municipal, por ocasião da contratação e sempre que necessário. 

8. AMOSTRA/ LAUDO TÉCNICO/ CATÁLOGO TÉCNICO 

A apresentação de amostra deverá ser exigida quando estritamente necessária, e somente 

ao licitante que estiver provisoriamente em primeiro lugar após o encerramento. 

Deverá ser informado que a aprovação da amostra é condição de aceitação da 

proposta. 

Quando da solicitação de amostra deverá ser informado o prazo para envio, o que será 

verificado na amostra, os parâmetros de avaliação, os testes que serão realizados, ofertar aos 

licitantes o acompanhamento dos testes e se a amostra contará como quantitativo entregue ou 

não. 

Caso esteja previsto no Termo de Referência prazo para análise de amostra este prazo 

deverá ser cumprido pela área demandante. 

As considerações supracitadas são pertinentes às exigências de prova de conceito, 

laudos técnicos ou instrumento equivalente. 

9. REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS/ PRAZO DE EXECUÇÃO 

Os locais de serviços serão indicados pela administração municipal com a 

especificação de área a ser pintada e os prédios municipais com a indicação de endereço. 

Também será fornecida informações sobre o prazo de execução dos serviços. 

10. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade da execução dos 

serviços realizados pelo prazo de 12 meses a partir da conclusão dos serviços, conforme 

especificado no contrato. Durante esse período a empresa compromete-se a corrigir eventuais 



 

 

defeitos decorrentes de falhas na aplicação da pintura, os eventuais vícios ocultos que venham 

a surgir deverão seguir conforme o prazo de garantia civil. 

A garantia não deverá ser acionada em caso da danos causados por eventos 

externos, como desastres naturais, vandalismo, uso inadequado ou modificações não 

autorizadas na área pintada. 

11. PROCEDIMENTO PARA ACIONAMENTO DA GARANTIA 

11.1 NOTIFICAÇÃO POR ESCRITO: 

O vencedor do certame será comunicado por escrito com a especificação do 

problema encontrado. 

11.2. INSPEÇÃO TÉCNICA: 

Após a notificação formal, a empresa terá um prazo determinado para fazer 

suas avaliações e defesas sobre as manifestações relatadas. 

11.3 CORREÇÃO DOS DEFEITOS: 

Após a vistoria por parte da empresa e a constatação da falha executiva a 

empresa comunicará a administração sobre a execução do reparo e o período para correção. 

12. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços ocorrerá por meio de um 

representante da Administração municipal e a qualidade dos serviços deverá ser garantida por 

profissional técnico habilitado da empresa vencedora da licitação. 

Lupércio, 15 de outubro de 2024. 

 

 

 

CLEBER MENEGUCCI 

Prefeito Municipal 

 

 



 

 

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 050/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024 

DISPENSA DE VALOR, FUNDAMENTO: ART. Nº. 75, INCISO I da Lei Federal nº. 

14.133/2021 - Decreto Municipal nº. 018/2024 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL E DECLARAÇÃO CONJUNTIVA 

RAZÃO SOCIAL:   

CNPJ:   

ENDEREÇO:   

TELEFONE / CELULAR:   

EMAIL: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para substituição de tecnologia de 

iluminação das praças do Município De Lupércio, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA E ANEXOS. 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO Valor Unitário (R$) Valor Total (R$) 

     

Valor Total Estimado da Contratação (R$) 
 

Valor total global: R$ ________ (_____________________).  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS 

 

Declaramos ainda: 

I. INEXISTE qualquer fato impeditivo à sua participação / habilitação na Dispensa Eletrônica n° 

000/2024, que não foi declarada impedida de contratar com a Prefeitura do Município de 

Lupércio/SP; 

II. NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações, e que se 

compromete a comunicar a ocorrência de fatos supervenientes; 

III. ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do 

disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei n. 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

IV. TOMOU CONHECIMENTO DO EDITAL e de todas as condições do local de execução dos 

serviços e de participação na Dispensa e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a 

fornecer material e/ou prestação de serviço com qualidade, sob as penas da Lei. 

V. CUMPRE as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

VI. (SE FOR O CASO) É MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar n. 123/06 e Lei Complementar n. 147/14, cujos 

termos conhece na íntegra, estando apta, portanto, a participar do procedimento licitatório – 

Dispensas Eletrônica, realizado pela Prefeitura Municipal de Lupércio – S.P. 



 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por 

conta da Empresa contratada; 

Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

Local, ________ de ____________________ de 2024. 

____________________________________ 

Assinatura do Responsável  

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO III  

CONTRATO N° 000/2024 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024  

PROCESSO LICITATÓRIO N° 050/2024 

  

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX.   

 

 

Aos 00 dias, do mês de xxxxxxxxx do ano de 2024, de um lado o MUNICÍPIO DE 

LUPÉRCIO, inscrito no CNPJ sob o nº 44.518.397/0001-83, com endereço na Rua Manoel 

Quito, n° 678, Centro, Estado de São Paulo, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. 

CLEBER MENEGUCCI, brasileiro, agente político, portador do RG. Nº. 43.440.354-4 - 

SSP/SP e inscrito no CPF/MF. Nº. 301.916.598-94, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE e, de outro lado a Empresa XXXXXXXXXXXXXX, sediada a 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxxxx, estado de xxxxxxxxxxxx, neste ato 

representado representada na forma de seu estatuto/contrato social pelo (a) senhor (a) 

xxxxxxxxxxxx, RG nº. 00.000.000-0 e CPF/MF nº. 000.000.000-00, doravante denominada 

CONTRATADA, firmam o presente Contrato nos termos da Dispensa Eletrônica nº. 

014/2024, que se comprometem a respeitar e cumprir, mediante as seguintes cláusulas e 

condições:  

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO  

1.1 – O presente contrato tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA SUBSTITUIÇÃO DE TECNOLOGIA DE ILUMINAÇÃO 

DAS PRAÇAS DO MUNICÍPIO DE LUPÉRCIO ”  

1.2 – Considera-se parte integrante deste contrato os seguintes documentos:  

a) Termo de Referência da DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024;  

b) A proposta apresentada pela CONTRATADA.  

1.3 – O objeto da presente contratação poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 

supressões nos termos do artigo 125, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021.  

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA  

2.1 – O Contrato terá validade de 06 (seis) meses a partir da assinatura, podendo ser prorrogado 

nos termos do art. 111 da Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021.  

 

 

 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - As despesas decorrentes da aplicação do presente contrato onerarão as seguintes verbas: 

- 02/ 0212/ 021201/ 15 451 0291 1180 0000/ 4.4.90.51.00/ 600 – Prefeitura Municipal/ 

Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços/ Departamento de Projetos, Obras e 

Infraestrutura Urbana/ Urbanismo/ Infraestrutura Urbana/ Departamento de Projetos e Obras/ 

Substituição de Tecnologia de Iluminação Pública/ F.R. 0.91.00 – C.A. 100.094 – Contribuição 

Iluminação Pública – CIP – R$ 68.813,58.  

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

4.1 - O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, será realizada 

pelo (a) Secretário (a) Municipal de Obras e Serviços Municipais, Sr. (a) Danilo Kemp 

Grandizoli, portador (a) do CPF n° 301.410.908-80, ao qual competirá velar pela perfeita 

exação do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, na proposta da 

CONTRATADA e neste instrumento. 

4.2 - Efetuar o controle do fornecedor, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 

especificações do objeto contratado; 

4.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 

4.5 - Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital 

da licitação e no presente contrato. 

4.6 - Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 

contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA do sucedido, fazendo-o por 

escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito 

apontado. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

5.1 - O prazo de início da obra será contado a partir da emissão da ordem de serviço, sendo o 

prazo de 10 (dez) dias corridos.  

5.1.1. O prazo para conclusão da obra será de 60 (sessenta) dias corridos.  

5.1.2. Para recebimento provisório pelo responsável por seu acompanhamento (fiscalização 

e/ou comissão de vistoria), mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 

(quinze) dias corridos da comunicação escrita de conclusão da obra por parte da 

CONTRATADA.  

5.1.3. Para observação da obra: 60 (sessenta) dias corridos, contados do recebimento 

provisório.  

5.1.4. Para recebimento definitivo pela fiscalização/comissão de vistoria, até 15 (quinze) 

dias corridos após o decurso do prazo de observação, nos termos do artigo 140, I, “b”, da lei n. 

14.133/21, e posteriores alterações, considerada esta data como término da obra.  

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente para efeito de posterior 

verificação da conformidade dos produtos e dos serviços com a especificação.  

6.2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 



 

 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, o FORNECEDOR deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) Na hipótese de complementação, o FORNECEDOR deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação do ÓRGÃO GERENCIADOR, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 

7.1 - O objeto do contrato tem garantia quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 

CONTRATADA responsável por todos os encargos decorrentes disso. 

7.1.1 - Nos termos do artigo 618 do Código Civil, nos contratos de empreitada de edifícios ou 

outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o 

prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo, decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não 

propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do 

vício ou defeito.” 

7.2 As luminárias e relés deverão possuir termo de garantia expedido diretamente pelo 

fabricante. 

7.2.1 A garantia deverá ser de 05 (cinco) anos de funcionamento para a luminária, a partir da 

data da nota de venda ao consumidor, contra qualquer defeito dos componentes, controlador, 

dispositivos, materiais, montagem ou de fabricação das luminárias e relés. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 – O pagamento será efetuado, em observância ao art. 141 da Lei 14.133/21, podendo ser 

alterada conforme §1° do referido artigo, em até 30 (trinta) dias contados da emissão do 

Atestado de Recebimento, diretamente em conta corrente da contratada.  

8.1.1 – Conforme o protocolo ICMS 42/09, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011 ficam 

obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, 

modelo 1 ou 1-A, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, 

realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.  

8.1.1 As notas fiscais referentes a prestação de serviço e entrega de materiais deverão ser 

encaminhadas no endereço eletrônico: compras@lupercio.sp.gov.br.  

8.1.1.1 O não envio, acarretará ao contratado o atraso no pagamento, uma vez que o contratante 

não se responsabilizará pelo extravio de notas fiscais entregues em outros departamentos.  

8.2 – Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 

necessários à contratação contenham incorreções.  

8.3 – A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente neste Município de Lupércio.  

8.4 – Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 

solicitada à contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 

que deverá ser encaminhada a este Município de Lupércio no prazo de 03 (três) dias úteis; 

mailto:compras@lupercio.sp.gov.br


 

 

8.4.1- Caso a Contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.  

 

 

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

9 - Dos DIREITOS: 

9.1 - Constituem direitos de o ÓRGÃO GERENCIADOR receber o objeto nas condições 

avençadas e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 

9.2 - Das OBRIGAÇÕES: 

9.2.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 

a) efetuar o pagamento ajustado; 

b) dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato; 

c) prestar a CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento. 

9.3 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) fornecer o objeto desta licitação de acordo com as especificações do Edital de licitação, 

responsabilizando-se pela exatidão dos fornecimentos, obrigando-se a reparar, exclusivamente 

às suas custas, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras irregularidades; 

b) Prestar garantia a partir do termo de aceite dos itens, durante o qual correrão por sua conta 

as despesas de qualquer natureza; 

c) Prover o adequado transporte do objeto da presente licitação; 

d) Manter durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Apresentar durante a execução da ata, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em 

especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

f) Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do 

presente contrato; 

g) Comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo de 48 (quarenta e oito) horas qualquer 

ocorrência anormal, que impeça o fornecimento; 

h) Cumprir todas as orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR para o fiel cumprimento do 

objeto licitado; 

i) Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato para terceiros; 

j) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do ÓRGÃO GERENCIADOR, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações, caso ocorram; 

k) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias para o atender as necessidades do Município; 

l) Obedecer aos prazos e condições de entrega estipulados no Edital e cumprir todas as 

exigências editalícias e do contrato; 

m) Arcar com todos os custos de reposição ou reentrega nos casos em que os produtos não 

atenderem as condições do Edital; 

n) Arcar com todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre 

os produtos vendidos; 

o) A Contratada/Detentora do contrato assume como exclusivamente seus, os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, 

também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a 

terceiros na execução deste contrato; 



 

 

p) Os direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou 

securitária decorrentes da execução do presente contrato, são de cumprimento e 

responsabilidade exclusivas da Contratada/Detentora. 

q) O cumprimento sobre as garantias trabalhistas a serem observadas, conforme Decreto n° 

12.174, de 11 de setembro de 2024, tais como: 

q.1) O cumprimento das normas de proteção de trabalho, inclusive aquelas relativas á segurança 

e à saúde no trabalho. 

q.2) Não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados. 

q.3) Não utilizar qualquer trabalho realizado por menor de dezesseis anos de idade, exceto na 

condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente. 

q.4) Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n° 6.481, de 12 de junho de 2008. 

q.5) A responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omissões de eventual 

empresa subcontratada que resultem em descumprimento da legislação trabalhista. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, aplicar à contratada, segundo a extensão da 

falta cometida, as seguintes penalidades:  

10.1.1 O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes 

penalidades:  

a.1 advertência por escrito, quando der causa a inexecução parcial do contrato, quando não 

justificado, poderá ensejar a aplicação de penas mais graves;  

a.2 aplicação de multa de mora (por atraso injustificado) e multa compensatória (infrações 

administrativas), sendo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato ou ata de registro 

de preços.  

a.3 suspensão temporária de até 03 (três) anos em participar de licitações e impedimento de 

contratar com a Administração municipal e reabilitação de 01 (hum) ano, quando der causa á 

inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração pública, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dar causa à inexecução total do 

contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame e não manter a proposta 

salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não celebrar o contrato 

ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta, ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado, quando não justificado, há possibilidade de aplicação de penas 

mais graves. 

a.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos 

os entes federativos pelo prazo de 05 (cinco) anos, e mínimo de 03 (três) anos para reabilitação, 

quando apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato ou ata de registro de preços, 

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato e ata de registro de 

preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, alguns casos previsto para impedimento 

de licitar que justifiquem imposição de penas mais graves.  

10.1.2 Advertência; 



 

 

10.1.3 Multa: concessão de prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa, sem necessidade de 

constituir comissão especifica; 

10.1.4 Impedimento e Declaração de Inidoneidade: instauração de processo de 

responsabilização, constituição de comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores 

efetivos;  

10.1.5 Reabilitação do licitante, exigências cumulativas:  

a) Reparação integral do dano; 

b) Pagamento da multa, no prazo previsto no item 11.1.3 do presente contrato; 

c) Transcurso dos prazos mínimos de reabilitação, conforme infração cometida; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação previstas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia e conclusiva.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

11.1 - A Contratada (Detentora do contrato) terá seu registro cancelado quando: 

11.1.1 - descumprir as condições do contrato; 

11.1.2 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

11.1.3 - tiver presentes razões de interesse público 

11.2 - O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa será formalizado por despacho da autoridade competente do ÓRGÃO 

GERENCIADOR. 

11.3 - O Detentor do contrato poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

11.4 – O contrato poderá ser rescindida de pleno direito pelo MUNICIPIO DE LUPÉRCIO, 

independente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) inexecução parcial ou total do contrato; 

b) decretação de falência, pedido de concordata, liquidação judicial ou extrajudicial ou 

suspensão pelas autoridades competentes das atividades da Contratada; 

c) inobservância de dispositivos legais; 

d) dissolução de empresa Contratada; 

e) nos demais casos previstos na Lei Federal nº. 14.133/21. 

11.5 - Nos casos de rescisão pelos incisos a) e/ou c) do subitem 12.4 - a parte inadimplente será 

responsável pelo ressarcimento, a outra, dos eventuais prejuízos decorrentes da rescisão. 

11.6 - Por ato unilateral do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando ocorrer: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas do contrato; 

b) Descumprimento dos dispostos do artigo 68, da Lei Federal nº. 14.133/21 sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis; 

c) Lentidão do seu cumprimento, levando o ÓRGÃO GERENCIADOR a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no fornecimento; 

e) Paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR; 

f) Subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, ou associação do DETENTOR DO 

CONTRATO com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão 

ou incorporação, sem expressa anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 



 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

12.1 – Considera-se parte integrante deste instrumento contratual, como se nele estivessem 

transcritos, o Edital da DISPENSA ELETRÔNICA N° 014/2024 com seus Anexos, Memorial 

Descritivo e a(s) proposta(s) da(s) CONTRATADA;  

12.2 – A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações 

que deles poderão advir.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO  

13.1 – O foro competente para toda e qualquer ação decorrente do presente contrato é o Foro 

da Comarca de Garça, Estado de São Paulo.  

13.2 – Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada o presente contrato que, lida 

e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

Lupércio, xx de xxxxxxxxxx de 2024. 

 

 

CLEBER MENEGUCCI 

CPF: 301.916.598-94 

Prefeito Municipal 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF: 000.000.000-00 

 Contratada 

  

DANILO KEMP GRANDIZOLI 

CPF n° 301.410.908-80 

Gestor(a) do Contrato 

   

Testemunhas:  

  

 

 

       XXXXXXXXXXXXX                                                  XXXXXXXXXXXXXXX 

      CPF Nº 000.000.000-00                                                    CPF Nº 000.000.000-00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICIPIO DE LUPÉRCIO 

PROCESSO Nº 000/2024 

CONTRATO N° 000/2024 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: CLEBER MENEGUCCI 

RESPONSÁVEL PELO ATO: CLEBER MENEGUCCI 

INTERESSADO(A): XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB / E-MAIL: (*) RICARDO RUIZ CAVENAGO - OAB/SP n. 

256.599 / admjuridico@lupercio.sp.gov.br 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ato do processo acima referido, objetivando seu registro pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, será objeto de prévia análise, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, cabendo, para tanto, procedermos à regular habilitação no 

Sistema de Processo Eletrônico, na conformidade do quanto estabelece a Resolução nº 01/2011 

do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pelo órgão/entidade estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) no caso de habilitação do interessado no Sistema de Processo Eletrônico, os dados 

informados deverão manter-se sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.   

 

Lupércio, 00 de xxxxxxxxxxx de 2024. 

 



 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: CLEBER MENEGUCCI 

cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 301.916.598-94 - RG: 43.440.354-4 

 

RESPONSÁVEL PELO ATO: 

Nome: CLEBER MENEGUCCI 

cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 301.916.598-94 - RG: 43.440.354-4 

 

 

Assinatura:__________________________________________________________________ 

CLEBER MENEGUCCI 

INTERESSADO(A): 

Nome: _____________________________________________________________________ 

Cargo (se for o caso):__________________________________________________________ 

CPF: ___________________________ RG: ___________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço residencial completo: _________________________________________________ 

Telefone(s) para contato:_______________________________________________________ 

E-mail institucional (se for o caso): ______________________________________________ 

E-mail pessoal:______________________________________________________________ 

Assinatura:__________________________________________________________________ 

 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 


